11.176-RE-M90-019


UHE AIMORÉS

ESTUDO DE VIABILIDADE

SUMÁRIO GERAL

VOLUME 1
- TEXTO

VOLUME 2
- DESENHOS

ANEXO A
- ESTUDOS HIDROMETEOROLÓGICOS

ANEXO B 
- ESTUDOS CARTOGRÁFICOS

ANEXO C 
- ESTUDOS GEOLÓGICO-GEOTÉCNICOS 




VOLUME 1 - TEXTO E MAPAS ECOLÓGICOS




VOLUME 2 - PERFIS DE SONDAGENS E FOTOGRAFIAS 

ANEXO D
- PLANEJAMENTO, CRITÉRIOS DE CUSTOS E ORÇAMENTOS

ANEXO E 
- CRITÉRIOS DE PROJETOS E DIMENSIONAMENTOS

ANEXO F
- AVALIAÇÃO AMBIENTAL DAS ALTERNATIVAS DE EIXO E COTA



  ALTIMÉTRICA


ANEXO
- ESTUDOS AMBIENTAIS


ÍNDICE

Pág.

APRESENTAÇÃO


1.
INTRODUÇÃO









1

1.1
INFORMAÇÕES GERAIS








1

1.2
A QUESTÃO LOCACIONAL







2

1.3
A QUESTÃO ENERGÉTICA







2

1.4
A QUESTÃO LEGAL








3

2.
ESTUDOS DE ALTERNATIVAS DE PROJETO




5

2.1
ASPECTOS HISTÓRICOS







5

2.2
ANÁLISE DE ALTERNATIVAS







8

2.2.1
Escolha da Alternativa de Eixo







11

2.2.2
Escolha da Alternativa de Cota Altimétrica





12

2.3
VIABILIDADE AMBIENTAL E ECONÔMICA DA ALTERNATIVA ESCOLHIDA
14

3.
ÁREAS DE ESTUDO








15

3.1
ÁREA DE INFLUÊNCIA (AI)







16

i

3.2
ÁREA DE ENTORNO (AE)







18

3.3
ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA)





20

3.4
A CIDADE DE BAIXO GUANDU







20

3.5
BASES CARTOGRÁFICAS







22

3.6
ESCALA DOS MAPEAMENTOS







22

4.
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS





23

4.1
GERAIS










23

4.2
METODOLOGIA ESPECÍFICA DOS ESTUDOS TEMÁTICOS


25

4.2.1
Meio Físico










26

4.2.2
Meio Biótico










27

4.2.3
Meio Socioeconômico e Cultural







29

4.3
AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL





34

4.4
AÇÕES DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E NEGOCIAÇÃO NA ETAPA DE


VIABILIDADE









39

5.
DIAGNÓSTICO AMBIENTAL







40

5.1
ASPECTOS HISTÓRICOS







40

5.2
O AMBIENTE









42

ii

5.3
DIAGNÓSTICO AMBIENTAL POR MEIO





42

5.3.1
Meio Físico










42

5.3.2
Meio Biótico










48

5.3.3
Meio Socioeconômico e Cultural







53

6.
AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL





75

6.1
INTRODUÇÃO









75

6.2
ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS





75

6.2.1
Meio Físico










75

6.2.2
Meio Biótico










80

6.2.3
Meio Socioeconômico e Cultural







85

7.
PROGRAMAS AMBIENTAIS







96

8.
PLANO DIRETOR









101

9.
CONCLUSÃO









103

iii

APRESENTAÇÃO

Este anexo contém a síntese do Estudo de Impacto Ambiental, realizado na Etapa de Estudos de Viabilidade da Usina Hidrelétrica de Aimorés.

O Estudo de Impacto Ambiental - EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, foram elaborados segundo as orientações de documentos da ELETROBRÁS, como também de termo de referência expedido pela Fundação Estadual de Meio Ambiente, órgão da administração pública do estado de Minas Gerais, que assessora o Conselho de Política Ambiental no processo de licenciamento ambiental.

Nesse sentido, este documento tem por objetivo apresentar as diversas etapas desenvolvidas na concepção do EIA, cabendo destacar as principais características do empreendimento, as metodologias adotadas, o diagnóstico das áreas estudadas segundo as diversas disciplinas temáticas, a avaliação de impacto ambiental e a definição dos programas propostos, seus cronogramas e custos, que têm por finalidade mitigar, minimizar, e/ou compensar os impactos ambientais decorrentes do planejamento, implantação e operação da Usina Hidrelétrica de Aimorés.

1.
INTRODUÇÃO

1.1
INFORMAÇÕES GERAIS

A Companhia Energética de Minas Gerais - Cemig detém a concessão para implantação da UHE AIMORÉS desde 1975, nos termos do Decreto nº 76.007, de 23JUL75, do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE.

Em 1995, a Cemig solicitou ao DNAEE a prorrogação da concessão, considerando a nova legislação brasileira que rege este assunto, ou seja, Lei nº 9.074, de 07JUL95, através da elaboração do Plano de Conclusão de Obras (PCO). Nesta ocasião a Cemig apresentou seu planejamento, aliado à constituição de um consórcio com empresas do setor privado.

Em 01FEV96, o DNAEE aprovou o PCO e conseqüentemente a prorrogação da concessão e o reconhecimento do Consórcio. Em 13FEV97, a Cemig, a Companhia Vale do Rio Doce - CVRD e a Nova Era Silicon apresentaram ao DNAEE o contrato oficial da constituição do Consórcio. O DNAEE, em 07ABR97, homologou o referido contrato oficializando a Constituição do Consórcio para implantação e operação da UHE AIMORÉS.

Assim, a Usina Hidrelétrica de Aimorés, empreendimento que é objeto do presente Estudo de Impacto Ambiental, é uma iniciativa do Consórcio formado pela CEMIG, pela CVRD e pela Nova Era Silicon. 

O Estudo de Impacto Ambiental visa instruir o processo de requerimento da Licença Prévia da Usina, atendendo às Resoluções CONAMA nºs 001/86 e 006/87 e ao “Roteiro Básico para a Elaboração de Estudo de Impacto Ambiental - EIA”, da FEAM.

A CEMIG, líder do Consórcio, está sediada à avenida Barbacena, no 1.200, em Belo Horizonte - MG, com o CGC no 17.155.730/0001-64  e Inscrição Estadual no 062002160-0057, sendo os Gerentes responsáveis pela implantação e pelo licenciamento ambiental da UHE AIMORÉS, respectivamente, o Engº Aricélio Simões e o Geól. Felicíssimo Pereira Marques Neto.

O empreendimento tem como finalidade a geração de energia elétrica por meios hidráulicos, com uma capacidade a ser instalada de 300 MW, através de três turbinas tipo Kaplan de 100MW. O reservatório a ser formado para sua operação, disporá de um volume total de 100x106 m3 de água, funcionando a fio d’água e implicando na inexistência de depleções sazonais em seu nível.

O reservatório a ser formado no rio Doce tem uma forma estreita e alongada, com uma área total de 25,86 km2 na elevação 88,0 m (nível máximo normal) e extensão de 28,0 km, implicando na inundação parcial das sedes municipais de Itueta e Resplendor.

A solução tecnológica a ser adotada pressupõe o uso de equipamentos de geração com fabricação brasileira ou estrangeira, dependendo do modo de contratação do fornecimento. Os equipamentos da subestação e os das linhas de transmissão são fabricados no Brasil e toda a tecnologia do Projeto Civil é nacional. A montagem eletromecânica dos equipamentos é feita por empresas brasileiras, normalmente com supervisão do fabricante.

1.2
A QUESTÃO LOCACIONAL

A futura UHE AIMORÉS insere-se no trecho médio do rio Doce, compreendido entre Ipatinga e Baixo Guandu, objeto de estudos de partição de queda desde 1965, quando foi proposta pela CANAMBRA - Engineering Consultants Ltda. , a locação de uma Usina no local onde foi escolhido o Eixo analisado por este Estudo de Impacto Ambiental. Esta locação pressupõe toda uma sequência de futuros empreendimentos a montante e a jusante da UHE AIMORÉS, formando uma cascata de quatro empreendimentos, que define o melhor ganho energético possível para o desnível total do trecho. Destes, apenas a Usina Hidrelétrica de Mascarenhas, de propriedade da ESCELSA, empresa privada  sediada no estado do Espírito Santo, foi instalada.

Para a definição do melhor eixo da UHE AIMORÉS foram realizados estudos de Engenharia e Meio Ambiente que são apresentados no item 2.

O Eixo escolhido para a Usina Hidrelétrica de Aimorés localiza-se 10 km a montante do remanso da UHE MASCARENHAS e a 3 km a montante da foz do rio Manhuaçu, no rio Doce. Todas as obras e instalações associadas estarão localizadas em Minas Gerais, no município de Aimorés, que faz divisa com o município de Baixo Guandu, no estado do Espírito Santo. Para a formação do reservatório será necessária a inundação de terras dos municípios de Resplendor e Itueta, além de Aimorés.

Para alcançar o município de Aimorés a partir de Belo Horizonte, toma-se rodovia federal BR-262 até João Monlevade, seguindo então pela BR-381 até Governador Valadares. A partir deste ponto, segue-se pela rodovia estadual BR-259, passando por Conselheiro Pena, Resplendor e Itueta. A distância até Belo Horizonte, quase toda percorrida por estrada asfaltada, é de cerca de 490 km.

A região onde se instalará a usina e seu reservatório é caracterizada historicamente por intensa atividade de exploração florestal do bioma da Mata Atlântica, resultando na formação de extensas áreas de pastagens. A área de terras a ser inundada com a formação do reservatório, representa a duplicação da calha do rio Doce em seu maior leito sazonal, conferindo a esta apropriação do espaço local e regional uma abrangência circunscrita, porém com repercursões na vida social e econômica das famílias residentes tanto na área rural quanto urbana.

1.3
A QUESTÃO ENERGÉTICA

A Usina Hidrelétrica de Aimorés está prevista no Plano Decenal de Geração (PDG), que retrata a expansão do parque gerador do Sistema Interligado e é elaborado no fórum do GCPS - Grupo Coordenador do Planejamento do Sistema Elétrico do DNAEE (Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica), com a participação de todas as concessionárias produtoras de energia.

A Usina também faz parte do Plano de Conclusão de Obras (PCO), hoje sob a responsabilidade da ANEL, que prevê sua entrada em operação em NOV2002. A região onde será construída, no leste do estado de Minas Gerais, é marcada pela carência de fontes de geração e, concomitantemente, pela proximidade de grandes concentrações de carga.

Os cálculos para determinação de sua economicidade foram feitos com base nos custos de referência fornecidos pela ELETROBRÁS, através da Informação Técnica no DPE-057/96, de 21AGO96, concluindo ser possível a implantação do empreendimento com um custo da energia de US$23,2/MWh, já incorporado ao Sistema. 

A proposta de implantação da UHE AIMORÉS é feita no contexto de necessidade energética em que se encontra o setor de energia do Brasil, conforme dados da ELETROBRÁS, que, a partir de 1997, identificou possibilidades concretas de não atendimento do mercado consumidor. Este evento pode ser traduzido na probabilidade de 12% de ocorrer racionamento de energia, ainda em 1998.

As projeções que vêm sendo feitas têm como base os dados de consumo medidos, principalmente no setor industrial, onde sistematicamente a energia consumida vem superando os valores previstos para os períodos analisados. O consumo de energia efetivamente ocorrido no mês de FEV97, dentro do grupo ELETROBRÁS, cresceu 7,1% em relação ao mesmo período do ano anterior, superando em 2,8% o valor previsto para este mês. 

A demanda total de energia para Minas Gerais é de 14,6% da demanda brasileira, segundo o 13º Balanço Energético do Estado, sendo as usinas hidrelétricas, categoria em que se enquadra a UHE AIMORÉS, responsáveis por 97,6% da energia elétrica total gerada em 1995, no Estado.

A implantação da UHE AIMORÉS, já no contexto de participação direta da iniciativa privada em parceria com o setor público na geração de energia, tem como objetivo básico aumentar o nível de investimentos no setor energético do Estado de Minas Gerais, necessários ao aumento da oferta deste insumo básico.

1.4
A QUESTÃO LEGAL

A implantação da UHE AIMORÉS não resultará em interferências negativas sobre outros planos governamentais e privados, planejados ou em execução na região. Cabe destacar a ponte sobre o rio Doce na BR-259 em Resplendor, atualmente em etapa final de construção, cujo menor nível de elevação é superior à cota 96,0 m, acima, portanto, do NA Máximo Maximorum do reservatório. Nenhuma interferência do reservatório ocorrerá também na antiga ponte, situada na área da cidade.

Neste sentido, a implantação da UHE AIMORÉS significa a melhoria na qualidade de um fator locacional importante para a região, que, também por sua situação geográfica, poderá tornar-se mais vantajosa na atração de capitais produtivos.

Além disto, por força da legislação em vigor, os municípios que terão parte de suas terras ocupada pelas instalações da Usina e seu reservatório, receberão compensações  financeiras proporcionais às áreas afetadas, o que significará um aumento da arrecadação.

Não foram identificadas na Área de Influência do empreendimento quaisquer Unidades de Conservação e Preservação, nas modalidades previstas na legislação.

A elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do empreendimento é exigida por lei, além de ser um instrumento de planejamento e antevisão dos efeitos causados pela ações do Projeto. A Constituição da República Federativa do Brasil (1988) e a Constituição do Estado de Minas Gerais (1989) estabeleceram que o poder público deve exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental.

No tocante à legislação ambiental em vigor, cabe ressaltar três instrumentos legais, quais sejam: a Lei 6.938, de 31AGO81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA: no 001, de 23JAN86, e    no 006, de 22OUT87.

A Lei 6.938/81 e respectivo regulamento definem como instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, entre outros, a avaliação de impacto ambiental e o licenciamento de atividades potencialmente poluidoras.

A Resolução CONAMA  no 001 estabelece a obrigatoriedade de realização de estudos de impacto ambiental, como instrumento de licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente , onde se inserem as usinas  de geração de energia elétrica com potência acima de 10MW, qualquer que seja a fonte de energia primária.

A Resolução CONAMA  no 006 estabelece os critérios para formalização do licenciamento ambiental de empreendimentos de geração e transmissão de energia elétrica . Em seu artigo 4o , determina que a obtenção da Licença Prévia, junto ao órgão licenciador competente, deverá ocorrer tendo por base os Estudos de Viabilidade, o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo RIMA.

Como ocorre com a maior parte da região leste do Estado, a área de inserção do empreendimento se situa no Bioma Mata Atlântica. Neste sentido, cabe também destacar a observância da legislação relativa a tão importante e impactado bioma nacional, ressaltando, em particular, o Decreto nº 750/93, que trata da proteção da Mata Atlântica.

Assim sendo, a formalização do processo de licenciamento da UHE AIMORÉS se dará junto ao Conselho de Política Ambiental de Minas Gerais - COPAM, através da Fundação Estadual de Meio Ambiente - FEAM.

Este Estudo de Impacto Ambiental foi elaborado pela IESA - Internacional de Engenharia S.A. - Superintendência de Belo Horizonte, cujo endereço para contatos é Avenida João Pinheiro, 146 - 18º andar, Telefone (031) 201.6833, Belo Horizonte - Minas Gerais.

Finalmente deve-se registrar que para a elaboração do presente estudo e alcance dos objetivos formulados pela legislação ambiental em vigor, foi considerada a experiência em estudos e implantação desta modalidade de projeto, tanto por parte da Cemig, enquanto empreendedor, quanto da IESA, através de sua equipe de consultoria multidisciplinar. 

2.
ESTUDOS DE ALTERNATIVAS DE PROJETO 

2.1
ASPECTOS HISTÓRICOS

Ao longo do tempo a bacia do rio Doce vem sendo objeto de diversos estudos de caráter geral e setorial, envolvendo recursos hídricos, naturais e humanos, potencial hidrelétrico e, mais recentemente, seu meio ambiente. Destes, destacam-se os trabalhos desenvolvidos por órgãos governamentais, como o Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS), Centrais Elétricas Brasileiras S. A. (ELETROBRÁS), Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis (PORTOBRÁS), Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig), Fundação João Pinheiro (FJP) e Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais (CETEC).

Vários trabalhos têm sido elaborados, tendo em vista o aproveitamento do potencial hidrelétrico de sub-bacias do rio Doce ou de aproveitamentos isolados. Esses estudos têm sido condicionados ao resultado dos Estudos Preliminares de Inventário da Bacia do Rio Doce, realizados pela ELETROBRÁS, IESA (Internacional de Engenharia S. A.) e Fundação João Pinheiro, emitidos em 1989.

Os primeiros estudos que mais diretamente enfocaram a implantação de um aproveitamento hidrelétrico nas imediações da cidade de Aimorés, foram os iniciados em 1963, pela CANAMBRA - Canadian Engineering Consultants Ltda e pelo Grupo de Trabalho Organizações das Nações Unidas/Companhia Energética de Minas Gerais (ONU/Cemig), considerando o aproveitamento no trecho entre a cidade de Resplendor e um ponto a jusante de Baixo Guandu, com um total de 44,0 m de queda bruta.

Simultaneamente, nos anos de 1963 e 1964, foram desenvolvidos estudos preliminares, enfocando diretamente a implantação de um aproveitamento hidrelétrico no rio Doce, cujo local da barragem afetaria parcialmente a cidade de Aimorés. Esses estudos, realizados pela Servix Engenharia S/A para o antigo Departamento de Águas do Ministério de Minas e Energia, consubstanciados em um relatório datado de JUN64, propunham um aproveitamento de 22,0 m de queda, com reservatório na El. 82,00 m. Este esquema seria complementado por uma usina próxima à cidade de Mascarenhas (ES), de 18,0 m de queda bruta, aproveitando 40,0 dos 44,0 m disponíveis no trecho, conforme avaliação preliminar da ELETROBRÁS, em 1964.

A comparação dessas alternativas de divisão de queda neste trecho do rio Doce mostrou que a combinação das UHEs MASCARENHAS e AIMORÉS “baixa” era preferível à alternativa de aproveitamento único para toda a queda. A ELETROBRÁS prosseguiu com os estudos da Usina Hidrelétrica de Mascarenhas, que veio a ser construída pela ESCELSA - Empresa Capixaba de Energia Elétrica, na década de 70.

Paralelamente a esses estudos, a CANAMBRA empreendeu os primeiros estudos sistemáticos de inventário de toda a bacia do rio Doce, inseridos no relatório “Power Study of South Central Brazil - Part A - Minas Gerais”, do qual faz parte o “Appendix 17 - Feasibility of the Aimorés Project”, de JAN66. Nesses estudos, a CANAMBRA propôs que o N.A. do reservatório fosse elevado para a El. 88,00 m, passando a queda bruta para 28,0 metros. A adução seria feita por um canal de aproximadamente 12,0 km de extensão, construído na margem esquerda, que seria utilizado também como canal de navegação, apesar de o enfoque básico desses estudos ter sido a maximização da geração de energia.

Os estudos da CANAMBRA previam a inundação de cerca de 170,0 km da Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM), ao longo das margens do rio Doce, 24,0 dos quais pelo reservatório da UHE AIMORÉS. A Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), proprietária desta linha, estudou na época uma alternativa de relocação de todo o trecho Ipatinga - Foz, pelo vale do rio Manhuaçu (“variante Manhuaçu”), para solução global desta interferência.

Em 1970, o Consórcio Franco - Brasileiro SGTE-LASA emitiu um relatório enfocando a navegação do rio Doce, intitulado "Vias Navegáveis Interiores do Brasil", em que são avaliados todos os estudos anteriores e compatibilizados os interesses de navegação e produção de energia, considerando tanto os estudos da CANAMBRA, como os realizados por Machado da Costa S. A., para o Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis (PORTOBRÁS), e pela Servix.

Em 1978 foi concluído o estudo apresentado no relatório "Rio Doce - Estudo de Viabilidade Técnico - Econômica do seu Aproveitamento para Navegação e Energia Elétrica", elaborado para a PORTOBRÁS. Na parte de montante até à cidade de Aimorés, os locais de aproveitamento, nesse estudo, coincidem com aqueles propostos pela CANAMBRA, incluindo, além da navegação, a geração de energia elétrica, com o N.A. Máximo Normal na El. 90,00 m, e queda bruta de 30,0 m, partindo-se da premissa de que seria executada a relocação da EFVM pela citada variante Manhuaçu.

Independentemente dos estudos da PORTOBRÁS, a Superintendência de Planejamento da Cemig levou a cabo, no período de 1975 a 1980, uma série de estudos visando atualizar as conclusões do estudo da CANAMBRA. Consistiam esses trabalhos tanto no re-exame das energias firmes anteriormente determinadas por esta (sob o enfoque de sistema integrado), quanto da proposta de uma partição de queda que considerasse a remoção da EFVM, segundo a variante Manhuaçu. Desses estudos resultaram três esquemas de partição de queda, entre os quais o aproveitamento de AIMORÉS se incluia. Dois deles apresentavam reservatório na El. 88,00 m e outro na El. 118,00 metros. Todos eles, porém, inundavam trechos de diferentes extensões da EFVM. Especificamente em relação a AIMORÉS, a Cemig emitiu o relatório intitulado “Usina Hidrelétrica de Aimorés - Projeto de Viabilidade”, de JUL76.

Paralelamente a esses trabalhos, um grupo interministerial de trabalho, coordenado pelo DNOS, com a participação da Cemig, realizou estudos visando a prevenção e o controle das enchentes no rio Doce, emitindo um relatório geral em 1982. Dentre outras medidas, ele prevê obras de proteção local, abrangendo as planícies litorâneas e as cidades (dentre elas, Aimorés), através de diques marginais, canais e galerias de drenagem.

Sob o título "Inventário Hidrelétrico da Bacia do Rio Doce - Caracterização Ambiental da Bacia do Rio Doce - Aspectos Sócio-Econômicos e Aspectos Ambientais Flagrantes", a Fundação João Pinheiro publicou, em 1986, as conclusões de seus estudos ambientais efetuados para a ELETROBRÁS, abrangendo a região e incluindo a área de Aimorés. Eles abrangeram as características populacionais, base econômica, educação, saúde, habitação, saneamento, transportes, energia e rede urbana da região, bem como a avaliação preliminar dos impactos das diversas alternativas de partição de queda, incluindo a cidade de Aimorés e as implicações nos estudos da usina hidrelétrica ali projetada.

No que diz respeito à navegação no rio Doce, mais recentemente, em 1989, a PORTOBRÁS e a IESA emitiram um relatório - síntese do Plano Nacional de Vias Navegáveis Interiores, denominado “Bacia do Leste”, no qual foi discutida a pequena atratividade da navegação do rio Doce, principalmente pela existência da EFVM. Naquela época, a ferrovia apresentava uma ociosidade da ordem de 40%. Desde então, no entanto, sua utilização tem tido constantes incrementos.

Também em 1989, foram concluídos os “Estudos Preliminares do Inventário Hidrelétrico da Bacia do Rio Doce”, realizados pela IESA para a ELETROBRÁS. Eles reuniram toda a documentação existente sobre a bacia do rio Doce e, numa análise ampla dos estudos anteriores, complementada por trabalhos de campo, durante o período de 1986 a 1989, selecionaram, para a fase seguinte de Estudos Finais, 12 alternativas de divisão de queda, considerando primordialmente o potencial hidrelétrico da bacia, mas analisando, em caráter qualitativo, os demais usos.

As alternativas de divisão de queda que incluem o aproveitamento de AIMORÉS prevêem um arranjo geral semelhante ao proposto pela CANAMBRA (1966), porém com níveis d'água do reservatório em diferentes elevações, variando também a queda bruta e a potência instalada. Estas alternativas correspondem à El. 88,00 m, com queda bruta de 28,0 m e potência instalada de 396,0 MW; e à El. 82,00 m, com queda bruta de 22,0 m e potência instalada de 314,0 MW.

Em 1992, a MONASA  realizou, para a Cemig e para a CVRD, estudos de pré-viabilidade de diversas alternativas de local para barramento e de níveis do reservatório, com maior ou menor impacto nas cidades de Aimorés, Itueta e Resplendor, e na EFVM. Tais estudos foram consolidados no “Relatório Final dos Estudos de Pré-Viabilidade” (MAI92), que apresenta alternativas de potência instalada entre 250,0 e 330,0 MW, segundo a variação de N.A. do reservatório e a inclusão ou não das águas do rio Manhuaçu no aproveitamento, conforme o posicionamento do barramento. No que diz respeito ao meio ambiente, este estudo apresenta um capítulo, elaborado basicamente a partir de informações secundárias, relacionadas aos meios biótico e sócio-econômico, contemplando uma avaliação preliminar dos impactos ambientais das alternativas do projeto.

Em AGO96, o Consórcio formado pela Cemig, Companhia Vale do Rio Doce e Nova Era Silicon contratou o Consórcio PROMON/SPEC  para a elaboração de Estudos de Viabilidade de Engenharia do Projeto.

A partir de todos os estudos já empreendidos para a UHE AIMORÉS, e dando continuidade aos mesmos, com vistas à definição da viabilidade desse empreendimento, o Consórcio contratou, em DEZ96, a IESA - Internacional de Engenharia S.A., para o desenvolvimento dos estudos ambientais (EIA/RIMA), no contexto dos Estudos de Viabilidade Ambiental do referido empreendimento, durante o qual realizou-se um estudo ambiental preliminar de alternativas de eixo e de cota altimétrica.

2.2
ANÁLISE DE ALTERNATIVAS

A análise dos estudos de engenharia do projeto, já desenvolvidos para a UHE AIMORÉS, conforme apresentado no item anterior, conduziu a um conjunto de alternativas de posição de eixo da barragem principal e de cotas para o reservatório.

Definidas a condução dos estudos ambientais e suas interfaces com a engenharia do projeto, a primeira etapa dos trabalhos relacionada ao EIA/RIMA, que antecedeu a elaboração dos Relatórios Temáticos, consistiu em uma avaliação ambiental destas alternativas, permitindo então o direcionamento desses estudos.

O Quadro 2.1 e as Figuras 2.1 e 2.2 apresentam essas alternativas e tratam de algumas de suas características básicas.

QUADRO 2.1

SÍNTESE DAS CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DE CADA UMA DAS ALTERNATIVAS 

DE EIXO E DE COTA ALTIMÉTRICA DA UHE AIMORÉS


Alternativas

Características
Eixo Aimorés
Eixo Manhuaçu/Doce
Eixo Pedra Lorena

Gerais
I
II
III-1
III-2
IV-1
IV-2

Rio
Doce
Doce
Doce
Doce
Doce
Doce

N.A. Operacional (m)
88,0
84,0
88,0
84,0
88,0
84,0

Potência Instalada
330,0
279,0
330,0
279,0
291,0
250,0

(MW)







Posição do Eixo
Na entrada da cidade de Aimorés, a jusante da confluência do rio Doce com o rio  Manhuaçu.
Na entrada da cidade de Aimorés, a jusante da confluência do rio Doce com o rio Manhuaçu.
No rio Doce, junto à sua confluência com o rio Manhuaçu, com desvio deste para o Doce.
No rio Doce, junto à sua confluência com o rio Manhuaçu, com desvio deste para o Doce.
No rio Doce, ao lado da Pedra Lorena, 3,2 km a montante da foz do rio Manhuaçu.
No rio Doce,  ao lado da Pedra Lorena, 3,2 km a montante da foz do rio Manhuaçu. 

Área Total do Reservatório
29,4
20,8
28,7
20,7
21,8
9,0

(km2)







Volume Total do
151,0
60,0
142,0
52,0
128,0
48,0

Reservatório







(106m3)







Cota da Crista da
91,0
87,0
91,0
87,0
91,0
87,0

Barragem Principal







(m)







Comprimento da
1.030,0
750,0
1.546,0
1.214,0
530,0
158,0

Barragem Principal







(m)







 FONTE: T. P. GR/PO - 051/96 (Cemig), MONASA (1992) e PROMON-SPEC - 1997. 
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Os estudos ambientais empreendidos para a análise das alternativas de eixo e de cota altimétrica da UHE AIMORÉS basearam-se em dados secundários de estudos anteriores elaborados pela MONASA, em informações sobre os Estudos de Viabilidade, cujos trabalhos encontravam-se em andamento (PROMON-SPEC), e em dados primários, obtidos em campanha de campo, realizada no período de 12 a 18JAN97, pela equipe de meio ambiente da IESA.

A análise empreendida subsidiou a escolha da melhor alternativa de eixo, a partir de uma avaliação preliminar dos impactos decorrentes de cada uma das alternativas, bem como analisou, para o eixo identificado como o menos impactante, sob o ponto de vista ambiental, as diferenciações entre as cotas altimétricas 88,0 e 84,0 m, agregando, a cada uma delas, os custos ambientais de implantação.

Assim, esse procedimento subsidiou o empreendedor quando do processo de decisão acerca da melhor alternativa a ser adotada para a UHE AIMORÉS, no qual os fatores ambientais intervenientes foram considerados na análise de custo - benefício do referido empreendimento.

2.2.1
Escolha da Alternativa de Eixo

A implantação da UHE AIMORÉS, considerando as alternativas dos Eixos Aimorés e Manhuaçu/Doce, apontadas no Quadro 2.1, geraria importantes alterações ambientais, tais como: impacto direto sobre a zona urbana da cidade de Aimorés, comprometendo parte de sua infra-estrutura, estradas de acesso e ferrovias, e exercendo forte pressão sobre sua população; ensecamento do rio Doce, em um trecho de aproximadamente 7,0 km, compreendido entre a confluência Doce/Manhuaçu e a saída d’água do canal de fuga, com implicações incidindo sobre a fauna aquática e o saneamento, entre outros; criação de dois ambientes lênticos (rios Doce e Manhuaçu), com efeitos importantes sobre a biota aquática, já bastante afetada naquela região.

Para o Eixo Pedra Lorena, não ocorreriam impactos diretos da obra sobre a cidade de Aimorés, mantendo intocada sua estrutura urbana, e evitando as pressões daí decorrentes sobre sua população. Além disto, seria bastante reduzido o ensecamento do rio Doce, entre a barragem principal e o ponto de retorno das vazões turbinadas ao rio, já que seriam mantidas, em seu leito, as vazões oriundas do rio Manhuaçu ( mínima anual de 22,4 m3/s para TR=10 anos). Restaria como trecho de vazão reduzida, aquele entre a barragem principal e a foz do rio Manhuaçu. Ressalte-se ainda, que a não inclusão do rio Manhuaçu na hipótese de projeto, elimina também os efeitos ambientais que seriam gerados pela transformação de um grande trecho de seu traçado para regime lêntico, deixando esta condição apenas para o rio Doce. Outro aspecto de fundamental importância seria a preservação da infra-estrutura da cidade, como as pontes rodoviária e ferroviária, trecho importante da ferrovia e a própria estação ferroviária, e o acesso de Aimorés à BR-479. 

Finalmente, concluída a análise ambiental do eixo do empreendimento, verificada em maior ou menor grau pelas várias alternativas estudadas, pôde-se julgar que a alternativa de Eixo Pedra Lorena é a que gerará menor impacto ambiental na área estudada.

2.2.2
Escolha da Alternativa de Cota Altimétrica

Após a definição do Eixo Pedra Lorena como melhor alternativa para a implantação da UHE AIMORÉS, elaborou-se o Quadro 2.2, apresentado a seguir, onde se estabelece uma valoração comparativa dos efeitos ambientais previstos para alternativas de cota altimétrica, levando-se em consideração as elevações  88,0 e 84,0 m. 

Observa-se, ao se analisar o Quadro 2.2, que à exceção da conseqüência do efeito remanso sobre Resplendor (inexistente para a cota 84,0 m), todos os efeitos ambientais previstos em decorrência da implantação do empreendimento são comuns para as duas alternativas de cota. 

O que ocorre quando se eleva o nível do reservatório da cota 84,0 m para a cota 88,0 m é o aumento de intensidade destes efeitos, medidos pelo critério VII, PONDERAÇÃO RELATIVA, do Quadro 2.2. No entanto, não foram detectados efeitos não mitigáveis, em qualquer das duas alternativas de cota, que inviabilizassem a implantação do empreendimento, tais como elementos únicos dos patrimônios histórico, arqueológico e edificado, comunidades indígenas, quilombos, entre outros elementos enquadrados nos dispositivos legais vigentes.

Os custos diretos para implantação dos Programas Ambientais necessários para a mitigação dos impactos previstos para a cota 84,0 m foram orçados durante o estudo de alternativas, em  R$21.900 x 103. Para a cota 88,0 m, neste Estudo de Impacto Ambiental (item 9.3), estes custos foram orçados em R$47.618 x 103, que representam 13,38% do custo total previsto para a implantação do empreendimento (R$355.878 x 103).

Este acréscimo foi causado, basicamente, pelas ações de desapropriação em Resplendor       (as quais não ocorrem na cota 84,0 m), aquisição de terras para a implantação do reservatório (pouco expressiva para a cota 84,0 m), e relocação de trecho mais longo da Estrada de Ferro Vitória a Minas (maior custo individual entre os Programas Ambientais). Na análise de viabilidade econômica feita pelo empreendedor, este diferencial de custo pode ser absorvido, face ao ganho energético a ser obtido com a operação do empreendimento na cota 88,0 m, como apresentado no item 2.3 deste estudo.

As medidas de minimização e compensação pelos impactos ambientais a serem causados para implantação da UHE AIMORÉS, com seu reservatório principal na cota 88,0 m, são apresentadas no item 9 deste estudo, e consideradas suficientes para a viabilização ambiental da implantação do empreendimento nesta cota, escolhida pelo empreendedor pela sua melhor relação custo-benefício. 

Para a implantação da UHE AIMORÉS com cotas do reservatório superiores à cota 88,0 m, como por exemplo a cota 92,0 m, haveria a maximização dos impactos analisados para a cota 88,0 m, o que permitiu descartar tal hipótese previamente a uma análise em profundidade. Além do aumento de área das propriedades rurais atingidas, perda de maiores extensões da ferrovia EFVM e rodovias, destaca-se o impacto sobre a sede municipal de Resplendor. Ao se superpor à cota 92,0 m fatores de agravamento sobre as cheias, como o efeito remanso, e o futuro assoreamento do reservatório, estaria praticamente inviabilizada aquela sede municipal.

QUADRO 2.2

2.3
VIABILIDADE AMBIENTAL E ECONÔMICA DA ALTERNATIVA ESCOLHIDA

A Usina Hidrelétrica de Aimorés está prevista no Plano Decenal de Geração (PDG), que retrata a expansão do parque gerador do Sistema Interligado no período considerado, e é elaborado no fórum do GCPS - Grupo Coordenador do Planejamento do Sistema Elétrico, do DNAEE (Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica), com a participação de todas as concessionárias produtoras de energia.

A Usina também faz parte do Plano de Conclusão de Obras (PCO), hoje sob a responsabilidade do DNAEE, que prevê sua entrada em operação em NOV2002.

Para os Estudos de Viabilidade de Engenharia da UHE AIMORÉS, já finalizados e em fase de análise pelo DNAEE, adotou-se, como Sistema de Referência, uma configuração de longo prazo do Sistema Interligado das Regiões Sul/Sudeste/Centro - Oeste (154 usinas), incluindo ainda todas as usinas previstas para a bacia do rio Doce, segundo os Estudos de Inventário, realizados por ELETROBRÁS e IESA. 

A região onde se pretende construir a UHE AIMORÉS, no leste do estado de Minas Gerais, é notável pela carência de fontes de geração de energia elétrica, e próxima, entretanto, a grandes concentrações de carga. Isto torna relevante sua inserção naquela região. 

Considerada a alternativa de eixo escolhida pelo Estudo de Viabilidade e analisada esta sob o ponto de vista ambiental, como exposto anteriormente, apresenta-se, a seguir, o Quadro 2.3, que expõe a variação do custo por KW instalado, em função de várias alternativas de cota para a formação do reservatório da UHE AIMORÉS.

Sob o ponto de vista ambiental, conforme já analisado, ao se escolher a cota 88,0 m para a implantação do empreendimento, incrementa-se o impacto ambiental global, em função da ampliação da área inundada. Esta análise pode ser avaliada pelo acréscimo de áreas de propriedades rurais afetadas que praticamente não seriam atingidas pela cota 84,0 m, pelo acréscimo de trechos da ferrovia EFVM e de estradas vicinais e, principalmente, por afetar edificações na área urbana de Resplendor, que não seriam afetadas pela cota 84,0 m. Vale lembrar que a cidade de Itueta será comprometida em qualquer uma das duas alternativas de cota altimétrica.

Entretanto, ao analisar-se o Quadro 2.3, observa-se que, mesmo com a computação de maiores custos ambientais diretos para a adoção da cota 88,0 m, o custo final de implantação da usina será de US$ 1.130,00 por KW instalado. Para a cota 84,0 m, geradora de menor impacto ambiental, o custo do KW instalado seria de US$ 1.515,00, demonstrando que na primeira alternativa o custo do KW instalado é menor do que na segunda alternativa.

Para a cota 88,0 m, os custos ambientais, incluindo terrenos, relocações e outras ações sócio - ambientais, corresponderão a aproximadamente 13,0% do custo global do empreendimento, incluidos neste os juros durante a construção.

QUADRO 2.3

SELEÇÃO DO N.A. DO RESERVATÓRIO

Conta Orçamento 

Padrão 
Alternativas de Elevação para o N.A. do Reservatório

Eletrobrás
84,0

(US$x103)
86,0

(US$x103)
87,0

(US$x103)
88,0

(US$x103)
89,0

(US$x103)
90,0

(US$x103)
92,0

(US$x103)

CONTA 10 (1)
22.473
26.666
33.394
46.566
57.299
65.103
87.745

CONTAS 11-17 (2)
341.825
291.775
286.217
292.526
285.248
291.624
299.675

CONTA TOTAL C/JDC
422.585
369.392
370.749
339.092
397.354
413.802
449.407

CUSTO POR KW INSTALADO
1.515
1.219
1.166
1.130
1.162
1.169
1.180

FONTE: UHE AIMORÉS - Estudos de Viabilidade - Relatório Final - PROMON/SPEC - 1997.

                       (1) Custos Sócio-Ambientais.

                       (2) Custos de Engenharia.

Quanto aos custos finais de produção da energia a ser gerada pela UHE AIMORÉS, verifica-se, ao se analisar os dados a seguir, que os mesmos são plenamente competitivos quando comparados ao custo de referência, associado ao custo marginal de expansão do setor elétrico brasileiro:

· Custo de referência para energia (quinquênio 2001/2005):
48,0 US$/MWh

· Custo da Energia Local (primeira adição):



25,1 US$/MWh

· Custo da Energia Local (última adição):



23,2 US$/MWh

· Custo da Energia no Sistema (última adição):


23,2 US$/MWh

Verifica-se que, mesmo se considerando o Custo da Energia Local em primeira adição, este é bastante competitivo quando comparado com o Custo de Referência, demonstrando a viabilidade econômica do empreendimento.

3.
ÁREAS DE ESTUDO

O Aproveitamento Hidrelétrico de Aimorés situa-se no rio Doce, no limite a jusante de seu trecho médio e próximo à foz do rio Manhuaçu, a cerca de 490,0  km a leste de Belo Horizonte, por rodovia. As obras civis, previstas para estarem concentradas na margem esquerda, desenvolvem-se integralmente no município de Aimorés (MG), embora o circuito hidráulico deságüe defronte à cidade de Baixo Guandu (ES), devido ao particular traçado da divisa entre os dois Estados que, naquela região, coincide com o eixo do rio. O reservatório a ser formado engloba parte dos territórios dos municípios mineiros de Aimorés, Itueta e Resplendor. Todas as estruturas de apoio à obra serão instaladas no município de Aimorés.

Em consonância com as orientações gerais contidas no Manual de Estudos de Efeitos Ambientais dos Sistemas Elétricos - MEEASE (ELETROBRÁS, 1986) e no Termo de Referência proposto pela Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM), a abordagem realizada nos Estudos Ambientais da UHE AIMORÉS considera três unidades espaciais de análise: Área de Influência (AI), Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de Entorno (AE).

3.1
ÁREA DE INFLUÊNCIA (AI)

Para o Meio Sócioeconômico e Cultural, a delimitação da Área de Influência segue os procedimentos usuais em estudos ambientais de empreendimentos hidrelétricos, sendo definida como o conjunto dos municípios que terão parte de seu território afetado pela formação do reservatório ou localização das obras de engenharia - áreas de empréstimo, acampamentos, canteiro de obras, canal de adução, diques, casa de força, entre outras. 

Os limites municipais são justificados pela utilização, nesse nível de análise, de dados estatísticos secundários que, em geral, são publicados para essas unidades político -  administrativas. De acordo com esse critério, a Área de Influência da UHE AIMORÉS é formada pelos municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor, todos pertencentes ao estado de Minas Gerais. A área total desse municípios corresponde a 2.842 km² (Figura 3.1).

O município de Aimorés possui nove distritos, incluindo-se o distrito sede , a saber: Alto Capim, Conceição do Capim, Expedicionário Alício, Mundo Novo de Minas, Penha do Capim, São Sebastião da Vala, Tabaúna, Santo Antônio do Rio Doce e o distrito sede de Aimorés. O município de Itueta é constituído por dois distritos: sede do município e Quatituba. O município de Resplendor possui seis distritos, incluindo-se o distrito sede. Estes distritos são: Bom Pastor, Calixto, Campo Alegre de Minas, Independência, Nicolândia e o distrito de Resplendor. 

A Área de Influência para os estudos dos Meios Físico e Biótico corresponde a uma fração da bacia do rio Doce, cuja delimitação leva em consideração os seguintes aspectos:

· a bacia de drenagem do rio Doce, entre o eixo planejado da UHE RESPLENDOR (CANAMBRA, 1966) e o limite dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, devido à interferência desta área com o reservatório;

· a área de drenagem do rio Doce, entre o eixo da UHE AIMORÉS e o canal de fuga, decorrente das prováveis interferências na captação da água e destino do esgoto da área urbana de Aimorés, e da sua contribuição para o fluxo d’água neste trecho;

· as partições de queda previstas para a bacia hidrográfica do rio Doce, que definiram os limites desta área no rio Doce ( UHE RESPLENDOR, realizada pela CANAMBRA, 1966) e no rio Manhuaçu (UHE TRAVESSÃO, opção km 15,5, realizada pela ELETROBRÁS, no Inventário Hidrelétrico da Bacia do Rio Doce);

· os divisores de água.

FIGURA 3.1

Com base nessas referências, a Área de Influência considerada na abordagem dos temas dos Meios Físico e Biótico da UHE AIMORÉS (Figura 3.2), com uma extensão territorial de aproximadamente 1.680 km2, possui a seguinte definição: 

- margem esquerda do rio Doce: a porção considerada é delimitada a leste pela divisa dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, e acompanha os limites hidrográficos das bacias do ribeirão Resplendor/Bananal e do córrego Vala Grande, até o eixo planejado da UHE RESPLENDOR (CANAMBRA, 1966), a montante da cidade do mesmo nome;

- margem direita do rio Doce: a porção considerada tem origem no eixo planejado para a UHE RESPLENDOR, acompanha o limite de municípios de Itueta e Santa Rita do Itueto até a região da UHE TRAVESSÃO (ELETROBRÁS, 1989), no rio Manhuaçu. Na margem direita do rio Manhuaçu, limita-se a oeste, cortando este rio a jusante do distrito de Conceição do Capim, até a elevação 690,00 m, na divisa dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, seguindo este limite até o rio Doce.

3.2
ÁREA DE ENTORNO (AE)

Para a delimitação da Área de Entorno, não existem procedimentos convencionais claramente estabelecidos. Nos estudos ambientais da UHE Aimorés, essa área é considerada como uma faixa marginal ao reservatório, com largura variável, definida em função das características próprias de cada tema ambiental estudado. Embora não inundada, guarda relação bastante estreita com o reservatório, podendo ser por ele afetada e afetá-lo, positiva ou negativamente.

Sob o ponto de vista do Meio Sócioeconômico e Cultural, estão inseridas nesta área as terras remanescentes dos estabelecimentos agropecuários atingidos pelo empreendimento, bem como núcleos urbanos capacitados ao atendimento à população a ser deslocada pela formação do reservatório ou atraída pelas obras de engenharia.

Os núcleos urbanos localizados nessa unidade de análise são a cidade de Aimorés e a sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, que, devido à proximidade em relação ao canteiro de obras, poderão sofrer influências provocadas pela atração de população. Parte da cidade de Resplendor também foi incluída na Área de Entorno devido aos efeitos sobre sua estrutura urbana, provocados pela relocação da área afetada pelo reservatório. Estes efeitos estão relacionados à expansão ou adensamento da região atualmente ocupada por esta sede municipal.
Foi adotada como AE para os temas relativos aos Meios Físico e Biótico, uma faixa marginal àquela definida como ADA. Considerando uma área que guarda estreita relação com o futuro reservatório, ela foi delimitada nos primeiros topos de encostas marginais ao mesmo, definindo um limite de variadas distâncias da linha de ADA, de acordo com as características da topografia ao longo de sua extensão. A área total considerada tem uma extensão de 212,37 km2. 
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A AE inclui a faixa de 100 metros horizontais a partir do N.A. Máximo Normal, legalmente instituída a partir da Lei Nº 4.771, de 15SET65, Código Florestal (Art. 2º, alínea b), que define as florestas e as formações vegetais naturais contidas nessa faixa como Áreas de Preservação Permanente, sendo classificadas posteriormente como Reservas Ecológicas, pela Resolução CONAMA Nº 004, de 18SET85. O Decreto Estadual Nº 33.944, de 18SET92, ratifica o Código Florestal, denominando essa faixa de entorno como Área de Preservação Permanente.
3.3
ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA)

A delimitação da Área Diretamente Afetada (Figura 3.3) segue, em linhas gerais, os procedimentos convencionais em estudos ambientais relativos a empreendimentos hidrelétricos, sendo definida como o conjunto das terras que serão inundadas pela formação do reservatório ou requeridas pela obra - canteiro, alojamentos, canal de adução, diques, casa de força, áreas de empréstimo, entre outras.

Esta definição corresponde às áreas rurais e urbanas a serem inundadas nas margens esquerda e direita do rio Doce, às áreas a serem utilizadas pelas obras, inclusive a parte do córrego Lorena e do córrego Vala Seca que serão aproveitados como canal de adução, e o trecho do rio Doce que terá sua vazão reduzida, compreendido entre a barragem principal e o local de restituição do curso d’água pelo canal de fuga.

Pertencem à Área Diretamente Afetada a sede municipal de Itueta e parte da sede municipal de Resplendor, localizadas às margens do rio Doce . Em Itueta, considerou-se toda a cidade em função do comprometimento derivado da formação do reservatório, acrescido pelo deslocamento da ferrovia, que ocupará parte significativa da malha urbana e provocará a relocação total da sede municipal.

Uma parte da sede municipal de Resplendor, localizada no remanso do reservatório, foi também incluída na ADA devido à possibilidade de ser atingida por alterações no nível da água no período das cheias. A cota altimétrica que define esta área é a cota 93,0 m, porém pelas características específicas da topografia da cidade, foi adotada a cota 94,0 m a montante da ponte que liga o sul e o norte da cidade de Resplendor. 

3.4
A CIDADE DE BAIXO GUANDU

Além da Área de Influência, definida segundo os critérios apresentados, incluiu-se nos Estudos Ambientais da UHE Aimorés uma análise da sede municipal de Baixo Guandu, localizada no estado do Espírito Santo. Este município não terá terras inundadas e não receberá nenhuma infra-estrutura relacionada à obra de engenharia - canteiro, acampamentos, canal de adução,  diques, casa de força ou áreas de empréstimo.  A análise 

desta sede municipal justifica-se por sua vizinhança em relação à área considerada, podendo também sofrer algum tipo de efeito ambiental indireto em função do empreendimento. 

Figura 3.3

3.5
BASES CARTOGRÁFICAS

Os dados cartográficos existentes, e que foram utilizados para a definição das áreas de estudo da UHE AIMORÉS, compõem-se de cartas planimétricas, planialtimétricas, restituições aerofotogramétricas e aerofotos, em escalas e origens variadas, descritas a seguir:

· CARTAS

- Secretaria do Planejamento - IBGE - Carta do Brasil - folha SE-24-Y-C-II - Conselheiro Pena - folha SE-24-Y-C-VI - Colatina, folha SE-24-Y-C-III - São Gabriel da Palha, folha SE-24-Y-C-V - Baixo Guandu;

- Restituição Aerofotogramétrica para os Estudos Finais de Inventário Hidrelétrico da Bacia do Rio Doce - 1989 - Escala 1:25.000;

- Bacia do Rio Doce - Aproveitamento Hidrelétrico de Aimorés - Área da Barragem e da Casa de Força - 1965 - Escala 1:12.000;

- Estudos Energéticos da Região Centro-Sul do Brasil - Parte A - Estado de Minas Gerais;

- Bacia do Rio Doce - Aproveitamento Hidrelétrico de Aimorés - Área do Canal - 1965 - Escala 1:10.000;

- Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais - Levantamento Aerofotogramétrico para o Estudo do Aproveitamento Múltiplo do Rio Doce e seus Afluentes - Trecho Ipatinga-Foz - Escala 1:10.000.

· FOTOS AÉREAS

 - FAB - IBGE - 1975 - Escala 1:100.000;

- CEMIG - PROSPEC - 1962/1963 - Escala 1:40.000;

- CEMIG - PROSPEC - 1965 - Escala 1:8.000.

3.6
ESCALA DOS MAPEAMENTOS

Os mapeamentos tiveram como referência básica as cartas do FIBGE (Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), na escala 1:100.000, sendo que para a Área de Influência foi utilizada a escala 1:100.000, e para as Áreas Diretamente Afetada e de Entorno, a escala 1:50.000. Os estudos que necessitaram de uma adequação dessas escalas, em função de suas especificidades, serão explicitados posteriormente, quando da descrição dos procedimentos metodológicos específicos para cada um dos temas ambientais estudados.

4.
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

4.1
GERAIS

Os Estudos Ambientais da UHE AIMORÉS tiveram início em DEZ96, com a realização dos trabalhos relativos à escolha de alternativa de eixo e de cota altimétrica, considerando os aspectos de engenharia, ambientais, energéticos, econômicos e a relação custo-benefício global.

A partir de então, com o eixo e a respectiva cota altimétrica definidos, deu-se início aos trabalhos para a elaboração dos relatórios temáticos, em JAN97, com a mobilização das equipes responsáveis por esses estudos, componentes dos Meios Físico, Biótico e Socioeconômico e Cultural, cujos temas estudados encontram-se relacionados no Quadro 4.1.

Foram considerados como documentos básicos para a condução dos trabalhos o Termo de Referência para a Elaboração de EIA e de RIMA para Empreendimentos Hidrelétricos, da Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM), o Manual de Estudos de Efeitos Ambientais dos Sistemas Elétricos (MEEASE), da ELETROBRÁS, o documento Processos de Interação do Setor Elétrico Brasileiro com a Sociedade, do COMASE, as Resoluções CONAMA N° 001/86, 006/87, 010/87 e 002/96, as quais mantêm relação direta com o assunto em pauta.

QUADRO 4.1

TEMAS AMBIENTAIS ESTUDADOS PARA A UHE AIMORÉS


Meio

Físico
Meio

Biótico
Meio Socioeconômico e Cultural

Temas Ambientais Estudados
· Clima

· Geologia e Sísmica

· Recursos Minerais

· Geomorfologia

· Solos e Aptidão Agrícola 

· Uso do Solo e Cobertura Vegetal

· Recursos Hídricos Superficiais

· Recursos Hídricos Subterrâneos


· Flora e Vegetação

· Biomassa Vegetal (Lenhosa e Herbácea)

· Mastofauna

· Avifauna

· Anfíbios e Répteis

· Ictiofauna

· Entomofauna

· Limnologia e Qualidade das Águas
· Patrimônio Natural

· Patrimônio Histórico, Cultural e Edificado

· Patrimônio Arqueológico

· Atividades Econômicas

· Aspectos Populacionais

· Qualidade de Vida (Educação, Habitação, Saúde e Saneamento)

· Infra-Estrutura Afetada

· Aspectos Sócio-Político-Organizativos 

· População Indígena



Com vistas à integração entre as áreas temáticas, reuniões entre os especialistas envolvidos na elaboração dos estudos ambientais antecederam os trabalhos de campo, objetivando o repasse de todas as informações consideradas importantes para a realização dos trabalhos. Foram também realizadas reuniões específicas, abordando cada Meio de estudo e os temas relacionados, ainda com este objetivo.

De modo geral, respeitadas as especificidades, todas as equipes adotaram, como metodologia geral, o levantamento de dados secundários e a realização de atividades de campo. No que diz respeito a este último procedimento, cabe destacar que foram realizadas viagens conjuntas por parte das equipes de temas afins, com vistas à definição de pontos comuns de amostragens, permuta de informações, escolha de alternativas de áreas para a implantação de Unidade de Conservação, dentre outras atividades.

Os levantamentos bibliográfico e de campo dos temas dos Meios Físico e Socioeconômico e Cultural deram-se no período compreendido entre JAN e SET97, enquanto que os relativos ao Meio Biótico, para a abrangência do ciclo biológico, foram realizados entre JAN97 e NOV97. 

Para cada um dos temas estudados, foi emitido o respectivo Relatório Temático, cujo objetivo foi reunir as informações obtidas para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), compreendendo um diagnóstico ambiental, prognósticos (sem e com o empreendimento), análise dos impactos inerentes ao tema, proposição de medidas mitigadoras e compensatórias, e a conclusão sobre a Viabilidade Ambiental do empreendimento.

Ao longo dos trabalhos, as equipes estiveram em contato permanente com os coordenadores de área, com vistas à permuta de informações, repasse de dados sobre o andamento dos trabalhos, integração das áreas temáticas, inter e intra-específicas, dentre outras atividades. O mesmo foi adotado entre a equipe da IESA e os coordenadores do Consórcio, tanto da Engenharia como do Meio Ambiente, cujas informações obtidas, sempre que pertinentes, eram repassadas às equipes responsáveis pelos Relatórios Temáticos. 

Para a elaboração do EIA, considerou-se como premissa básica a integração inter e intra-específica das áreas temáticas consideradas, objetivando, dessa forma, retratar a região, como um todo, sob os aspectos físico, biótico e socioeconômico e cultural.

A elaboração do EIA foi conduzida pela equipe da IESA, tendo sido baseada no trabalho de profissionais especialistas nos temas abordados, e orientada, conforme já mencionado anteriormente, pelos dispositivos legais em vigor, bem como o Termo de Referência da FEAM e o MEEASE, da ELETROBRÁS.

Para a sua composição, adotou-se como escopo básico a seguinte itemização:

· Descrição do Empreendimento - Descrição das Alternativas do Projeto de Engenharia;

· Avaliação Ambiental das Alternativas de Projeto;

· Áreas de Estudo - Definição da Base Cartográfica;

· Procedimentos Metodológicos (geral e principais linhas por tema);

· Diagnóstico Ambiental Integrado das AI, ADA e AE;

· Prognósticos para as AI, ADA e AE (sem e com o empreendimento);

· Análise dos Impactos Ambientais Detectados;

· Medidas Mitigadoras - Programas Ambientais;

· Conclusão sobre a Viabilidade Ambiental do Empreendimento.

As ações ambientais necessárias à mitigação, minimização, e/ou compensação dos impactos ambientais decorrentes da implantação do empreendimento, foram detalhadas em programas, que contêm os objetivos a serem alcançados, as justificativas, a metodologia de trabalho, o público-alvo, as ações previstas, os parceiros institucionais, os custos e o cronograma de implantação, este coerente com as etapas de planejamento, construção e operação já previstas no Estudo de Viabilidade de Engenharia da UHE AIMORÉS.

Tendo em vista que a implantação do empreendimento prevê, entre outros impactos relevantes, a inundação parcial da sede municipal de Itueta, de parte da cidade de Resplendor e de diversas propriedades rurais, foram ainda apresentadas diretrizes que deverão orientar a negociação e a indenização, tanto na área urbana como na rural, considerando as características da população, tipos de propriedade e de bens construídos, produção renunciada e aptidão dos solos, entre outros aspectos.

Por fim, cabe ainda destacar que, no contexto dos procedimentos metodológicos para a elaboração do EIA da UHE AIMORÉS, foram consideradas atividades que visam a proposição de diretrizes básicas que nortearão a elaboração do futuro Plano Diretor do Reservatório, com envolvimento da população de seu entorno. Assim, com base nos levantamentos socioeconômicos e naqueles realizados junto a Instituições que atuam na região, foram identificados todos os intervenientes que participarão do processo.

Cabe salientar que todos os estudos temáticos, especialmente os relativos ao Meio Socioeconômico e Cultural, foram desenvolvidos com vistas à análise da inserção regional do empreendimento, considerando-se as especificidades de seu posicionamento na bacia do rio Doce. A análise da potencialização de benefícios para a região, principalmente através da geração de energia, empregos e outros benefícios indiretos associados, encontra-se reproduzida no diagnóstico ambiental. Foram analisadas ainda as interferências que possam vir a onerar os municípios afetados, em contrapartida aos benefícios gerados, e definidas as responsabilidades diretas do empreendedor em termos de ações e custos.
Dada a proximidade da cidade de Baixo Guandu em relação aos municípios da AI, notadamente Aimorés, algumas características socioeconômicas desse centro urbano foram analisadas no diagnóstico ambiental. Essa análise procura mostrar as características atuais daquela cidade, no que diz respeito às atividades econômicas, aos aspectos populacionais, à infra-estrutura econômica e aos aspectos relacionados à qualidade de vida, como habitação, saúde, educação e saneamento. Esses temas funcionarão como indicadores de qualidade e serão analisados com o objetivo de avaliar as interferências positivas e negativas do empreendimento sobre aquela sede municipal.

4.2
METODOLOGIA ESPECÍFICA DOS ESTUDOS TEMÁTICOS

Apresenta-se, a seguir, os procedimentos metodológicos específicos adotados para o estudo de cada um dos temas ambientais, agrupados por Meio (Físico, Biótico e Socioeconômico e Cultural).

4.2.1
Meio Físico

Os estudos temáticos realizados para o Meio Físico consideraram um planejamento prévio, que orientou as ações para que estas acontecessem de forma integrada. Isto permitiu que, durante o desenvolvimento dos estudos, as informações obtidas fossem discutidas e niveladas entre os profissionais responsáveis, conduzindo a uma evolução conjunta do conhecimento sobre a região, facilitando, assim, a formatação de um diagnóstico em que as causas e os efeitos estivessem bem identificados.
No contexto do Meio Físico, foram estudados os seguintes temas:

· Clima

· Geologia e Sísmica

· Recursos Minerais

· Geomorfologia

· Solos e Aptidão Agrícola

· Uso do Solo e Cobertura Vegetal

· Recursos Hídricos Superficiais  

· Recursos Hídricos Subterrâneos

Para a definição das bases cartográficas de mapeamento, os temas abordados para os estudos do Meio Físico tiveram como referência, para áreas de estudo, aquelas anteriormente definidas como AI, AE e ADA, com alguns deles extrapolando a sua delimitação física, em função de características inerentes ao tema, como, por exemplo, Clima e Recursos Hídricos, que utilizaram dados secundários de estações registradoras, localizadas às vezes fora dos limites pré-definidos.

A integração temática permitiu que os estudos  fossem enriquecidos através da contribuição da discussão em grupo, que também abrangeu temas relacionados aos meios biótico e antrópico. Assim, para o desenvolvimento integrado dos relatórios temáticos, com prognósticos, avaliação de impactos e programas de controle ambiental, foram realizadas, após as reuniões iniciais e viagens de campo, várias reuniões para discussão de questões, como por exemplo estabilidade de encostas, processos erosivos, formações geológicas superficiais da área marginal do reservatório em Resplendor, recuperação de áreas degradadas, Unidade de Conservação, qualidade de água, e suas integrações com os elementos bióticos e sócio-ambientais.

Esses trabalhos foram realizados no período de JAN a SET97, compreendendo também levantamento de dados secundários, interpretação de fotografias aéreas e imagens de satélite, e elaboração de mapas temáticos, que utilizaram as escalas 1:100.000 e 1:50.000, para as Áreas de Influência e Diretamente Afetada/Entorno, respectivamente. As imagens de satélite TM LANDSAT-5 (escalas 1:50.000, 1:100.000, 1:250.000), de 1995, as fotografias aéreas do vôo Cemig/PROSPEC (escala 1:40.000), de 1962, e as cartas topográficas do IBGE, de 1979, na escala 1:100.000, de Conselheiro Pena (SE - 24-Y-C-II), Baixo Guandu (SE - 24-Y-C-V), São Gabriel da Palha (SE - 24-Y-C-III) e Colatina (SE - 24-Y-C-VI), foram a base para a elaboração de todos os mapeamentos do Meio Físico.

O cronograma das campanhas de campo é apresentado no Quadro 4.2, o qual traz a periodicidade das mesmas por tema ambiental.

QUADRO 4.2

CAMPANHAS DE CAMPO, POR TEMA AMBIENTAL, DO MEIO FÍSICO

Tema Ambiental
Número de Campanhas
Período das Campanhas

Clima
-
-

Geologia e Sísmica
02
02 A 07FEV97 e 16 a 22MAR97

Recursos Minerais
02
02 A 07FEV97 e 16 a 22MAR97

Geomorfologia
02
02 A 07FEV97 e 16 a 22MAR97

Solos e Aptidão Agrícola
02
02 A 07FEV97 e 16 a 22MAR97

Uso do Solo e Cobertura Vegetal
02
02 A 07FEV97 e 16 a 22MAR97

Recursos Hídricos Superficiais
05
27JAN a 02FEV97; 23 a 27MAR97; 29JUN a 04JUL97; 28JUL a 02AGO97 e 07 a 10SET97

Recursos Hídricos Subterrâneos
01
06 a 11ABR97

4.2.2
Meio Biótico

No contexto do Meio Biótico, foram estudados os seguintes temas:

· Flora e Vegetação

· Biomassa Vegetal (Lenhosa e Herbácea)

· Mastofauna

· Avifauna

· Anfíbios e Répteis

· Ictiofauna

· Entomofauna e

· Limnologia e Qualidade das Águas

Os estudos relativos ao Meio Biótico foram desenvolvidos no período compreendido entre JAN e NOV97, com vistas à realização de amostragens ao longo do ciclo biológico, que compreende as estações seca e chuvosa. Mediante esta condição, foi possível enfatizar o período de maior intensidade reprodutiva das espécies faunísticas, bem como tornou-se viável a coleta de material fértil da flora, e a análise das variações do comportamento limnológico e da qualidade da água.

Além disso, adotou-se como premissa básica a definição de pontos de amostragens nas Áreas de Influência, de Entorno e Diretamente Afetada, cujos limites já foram definidos anteriormente neste documento.

As campanhas de campo seguiram o cronograma mostrado no Quadro 4.3, o qual trata, por tema ambiental, do número de campanhas e da periodicidade da cada uma delas.

QUADRO 4.3

CAMPANHAS DE CAMPO, POR TEMA AMBIENTAL, DO MEIO BIÓTICO

Tema 

Ambiental
Número de Campanhas
Período das 

Campanhas

Flora e Vegetação
04
27 a 31JAN97; 23 a 29MAR97; 

06 a 12JUL97 e 24 a 31 OUT97

Biomassa Vegetal (Lenhosa e Herbácea)
02
31MAR a 03ABR97 e 28 a 31OUT97

Mastofauna
05
27 a 31JAN97; 28ABR a 05MAIO97;

15 a 22JUN97; 21 a 28JUL97 e 17 a 22OUT97

Avifauna
04
27 a 31JAN97; 04 a 10JUL97;

11 a 17SET97 e 18 a 24OUT97

Anfíbios e Répteis
04
27 a 31JAN97; 19 a 25MAR97;

29JUN a 05JUL97 e 29OUT a 05NOV97

Ictiofauna
03
27JAN a 02FEV97; 13 a 19ABR97 e 16 a 20JUN97

Entomofauna
04
22 a 31JAN97; 17 a 23FEV97;

30JUN a 06JUL97 e 29SET a 05OUT97

Limnologia e Qualidade das Águas
05
27JAN a 02FEV97; 23 a 27MAR97;

29JUN a 04JUL97; 28JUL a 02AGO97 e 07 a 10SET97

De maneira geral, todos os temas adotaram como procedimento metodológico básico o levantamento de informações disponíveis (dados secundários) sobre a área em que se insere a UHE AIMORÉS, bem como consideraram os dispositivos legais em vigor, em nível federal e estadual.

Ressalte-se que, no contexto geral dos trabalhos desenvolvidos, foi dada especial atenção às espécies raras, ameaçadas de extinção, endêmicas, bioindicadoras, de valor científico, de interesse econômico e epidemiológico, bem como foram consideradas as inter-relações flora-flora, fauna-flora e fauna-fauna.

Sob a diretriz do inter-relacionamento temático, inclusive abrangendo os Meios Físico e Socioeconômico, a abordagem dos temas iniciou-se com a realização de uma reunião com a equipe, com vistas ao repasse de informações, tais como delimitação das áreas de estudo; definição da base cartográfica; critérios de demarcação dos pontos de amostragem; escopo básico para a elaboração dos Relatórios Temáticos; definição das alternativas para a implantação da Unidade de Conservação, dentre outras consideradas importantes no contexto dos trabalhos.

A primeira campanha de campo foi realizada em JAN97, e dela participaram os representantes de cada um dos temas ambientais, cujo objetivo foi o reconhecimento da área de estudo e a escolha dos pontos de amostragem, considerando, inclusive, áreas comuns, especialmente para os ecossistemas terrestres e aquáticos. Este procedimento permitiu que se obtivesse um diagnóstico integrado das áreas temáticas, além de viabilizar, para estes pontos, uma análise conjunta de todos os temas.

Ao longo dos estudos, foram realizadas reuniões inter-temáticas, envolvendo a equipe do Meio Biótico e especialistas dos Meios Físico e Socioeconômico, as quais definiram os aspectos gerais da abordagem dos temas, de suas inter-relações e dos níveis de dependência. Neste sentido, cabe salientar que foi considerada a relação intrínseca entre a fauna terrestre e a cobertura vegetal, influenciada diretamente pelos aspectos físicos referentes à área e condicionada às atividades econômicas ali praticadas. Quanto aos ecossistemas aquáticos, procedimento semelhante foi adotado, à medida em que os fatores terrestres neles interferem diretamente e por eles são influenciados.

Esta e outras considerações foram levadas em conta quando da realização dos trabalhos do Meio Biótico, as quais vêm ilustrar a integração entre as áreas temáticas ao longo da elaboração do Estudo de Impacto Ambiental da UHE AIMORÉS. No entanto, cabe destacar que o elevado grau de descaracterização dos ambientes da região reflete a ocupação antrópica ali verificada, e traduz todas as interferências socioeconômicas presentes na bacia do rio Doce, como um todo.

Cabe comentar ainda que os estudos de Engenharia foram também considerados, principalmente os relativos à localização e construção do canal de adução; áreas de empréstimo; áreas de bota-fora; relocação da Estrada de Ferro Vitória a Minas - EFVM; áreas para a implantação dos canteiros de obras; aspectos operativos da Usina; áreas ensecadas ou com fluxo d'água cuja vazão será reduzida, dentre outros aspectos considerados relevantes para essa análise.

4.2.3
Meio Socioeconômico e Cultural

A metodologia geral utilizada no desenvolvimento dos estudos ambientais propôs-se a um encadeamento de atividades, orientadas pelo plano global de trabalho elaborado em função dos objetivos a serem alcançados, apresentando, contudo, particularidades específicas aos vários temas que compõem o Meio Socioeconômico e Cultural.

A seleção dos temas ambientais que foram abordados nos estudos do Meio Socioeconômico e Cultural da UHE AIMORÉS foi iniciada na fase de planejamento dos trabalhos, baseando-se na legislação ambiental existente e nas características gerais da região e da intervenção proposta. Os temas estudados referentes ao Meio Socioeconômico e Cultural foram:

· Aspectos Populacionais

· Atividades Econômicas

· Infra-Estrutura Econômica

· Aspectos Sócio-Político e Organizativos

· Habitação

· Saneamento

· Saúde Pública

· Educação

· Patrimônio Natural

· Patrimônio Arqueológico

· Patrimônio Histórico, Cultural e Edificado

· População Indígena

A estratégia para a integração temática, adotada desde a fase de elaboração dos relatórios, abrangeu a definição do cronograma de execução, a realização das campanhas de campo e as reuniões de integração temática, envolvendo toda a equipe do Meio Socioeconômico e, eventualmente, as equipes dos Meios Físico e Biótico. 

Realizaram-se ao longo dos trabalhos as seguintes reuniões de equipe:

·  Saúde e Entomofauna

·  Saneamento e Limnologia

·  Aspectos Populacionais, Educação, Habitação, Saúde e Saneamento

·  Aspectos Populacionais e Atividades Econômicas

·  Atividades Econômicas e Uso e Ocupação do Solo

·  Atividades Econômicas e Recursos Minerais

·  Patrimônio Histórico, Cultural e Edificado e Patrimônio Arqueológico

·  Patrimônio Arqueológico e População Indígena

· Patrimônio Natural, Geomorfologia, Solos e Geologia

Os procedimentos metodológicos utilizados para elaboração dos relatórios temáticos do Meio Socioeconômico e Cultural foram agrupados, em termos gerais, nas seguintes atividades: levantamento bibliográfico; levantamento documental; levantamento de dados secundários; estudo de bases cartográficas e trabalhos de campo. No Quadro 4.4 são apresentadas essas atividades, tendo em vista que esses procedimentos são comuns na elaboração dos vários estudos.

Para orientar e auxiliar as campanhas de campo foram estudadas as bases cartográficas e aerofotográficas disponíveis, complementadas por imagens de satélite, que permitiram a atualização das informações de interesse para os vários temas estudados. Entre o material utilizado salientam-se as bases cartográficas do IBGE (1979), escala  1:100.000, para a Área de Influência, e 1: 50.000, para a Área Diretamente Afetada.  Foram utilizadas para a AI as cartas topográficas do IBGE, escala 1:100.000, folhas Conselheiro Pena, Baixo Guandu e São Gabriel da Palha, as bases aerofotográficas, escala 1:40.000 (Cemig/PROSPEC, 1962), e as Imagens de Satélite LANDSAT, Bandas 3/4/5, colorida, escala 1:50.000, 1995, e Bandas 2/3/4, escala 1:250.000, 1995. A folha de Conselheiro Pena foi adaptada para a escala 1:50.000 de forma a adequá-la à escala de mapeamento dos dados da ADA e AE. O GPS foi utilizado em campo no intuito de assegurar a localização exata dos pontos de interesse através de coordenadas UTM. 

Durante a realização da pesquisa, estiveram em campo, ao mesmo tempo, equipes que apresentavam maiores interdependências entre suas áreas de estudo, podendo ser citadas as seguintes integrações de trabalho:

- Patrimônio Arqueológico, População Indígena e Patrimônio Histórico,  Cultural e Edificado.

- Patrimônio Natural, Geomorfologia, Solo e Geologia.

- Aspectos Populacionais, Atividades Econômicas, Habitação, Educação, Patrimônio Edificado, Infra-Estrutura e Aspectos Sócio-Político e Organizativos.

QUADRO 4.4

O Quadro 4.5 mostra, segundo os temas considerados, as atividades e o período em que as campanhas de campo foram realizadas.

A coleta de dados em campo foi dividida em dois métodos distintos de trabalho, o primeiro refere-se a levantamentos sistemáticos de aspectos que caracterizam a região, realizados pelos especialistas em cada tema. O segundo método de coleta adotado foi a realização de pesquisas amostrais e recenseamentos, utilizando-se questionários estruturados, preenchidos por pesquisadores, com informações fornecidas por informantes com conhecimento sobre os assuntos tratados.

Essas pesquisas foram realizadas nas áreas rurais e urbanas afetadas. As áreas rurais abrangem terras dos municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor localizadas nas margens do rio Doce. As áreas urbanas afetadas correspondem à sede municipal de Itueta e parte da sede municipal de Resplendor, localizadas às margens do rio Doce. Em Itueta foram entrevistadas todas as famílias e proprietários de estabelecimentos econômicos, dado que a formação do reservatório e o deslocamento da ferrovia provocarão a relocação total dessa sede. 

Na cidade de Resplendor foi pesquisada a área delimitada, na margem direita, pela estrada de ferro, e, na margem esquerda, pelo nível atingido pelas cheias do rio Doce em JAN97.

Tanto na área rural como na urbana foram utilizados três tipos de questionários. O primeiro procurou identificar as instituições comprometidas, entre elas escolas, igrejas, postos de saúde e outros. O segundo era dirigido às famílias residentes, com pequenas alterações para melhor refletir as condições de vida nas duas situações de domicílio. O terceiro referia-se às atividades econômicas, com modelos diferenciados para atividades urbanas e rurais.

A primeira orientação básica para a realização do trabalho de campo foi a seleção de informantes: os pesquisadores foram orientados a procurar, para a aplicação do questionário, o chefe do domicílio e o proprietário das unidades produtivas identificadas.

Na pesquisa domiciliar (famílias residentes), foi permitida a substituição do chefe pela esposa na primeira tentativa de entrevista.  Na segunda ou terceira, as questões podiam ser respondidas por pessoas adultas residentes no domicílio, com idade mínima em torno de 16 anos.  Após a terceira tentativa, levantava-se algumas informações básicas, tais como características da moradia e número de residentes, entre vizinhos e crianças presentes. Deve-se observar que os retornos ao local eram feitos, preferencialmente, no horário usual em que os adultos encontravam-se em casa. 

No caso de estabelecimentos do setor produtivo, além dos proprietários, que constituíam a primeira opção para entrevista, consideraram-se também, após os retornos recomendados, as informações fornecidas por administradores (segunda tentativa) ou outros empregados com conhecimento sobre as atividades do estabelecimento (terceira tentativa).

A não realização de entrevistas a famílias só ocorreu em casos de viagem de todos os seus membros ou de residências com um só morador, quando este permanecia ausente durante todo o horário de trabalho da equipe de pesquisadores.  Entre os domicílios, apesar da ausência temporária de seus moradores ou da falta de residentes, ainda assim foi possível levantar características visíveis externamente ou através de informações de vizinhos e parentes. Embora esse procedimento tenha sido adotado em uma pequena percentagem de domicílios, para efeito dos temas Habitação e Saneamento, o universo de análise considerado abrangeu o número total de domicílios identificados.

No meio rural, sete proprietários residem em municípios fora da Área de Influência e encontravam-se ausentes da propriedade durante as tentativas de contato realizadas. Ocorreu apenas uma recusa em responder ao questionário.

Quadro 4.5

Período de realização dos levantamentos de campo das equipe do Meio Socioeconômico e Cultural - UHE AIMORÉS - 1997 

Equipes de 
1ª Campanha
2ª Campanha

Pesquisadores
Período
Atividades
Período
Atividades

Coordenação 
12 a 18JAN97
Viagem de reconhecimento
23  a 26FEV97
Acompanhamento dos trabalhos de campo

Patrimônio Natural 
02 a 07FEV97
Levantamento dos elementos e componentes da paisagem
09 a 16MAR97
Levantamento dos elementos e componentes da paisagem

Patrimônio Arqueológico 
17 a 27FEV97
Levantamentos oportunísticos e sistemáticos do patrimônio
20 a 30MAR97
Levantamentos oportunísticos e sistemáticos do patrimônio

População Indígena
17 a 27FEV97
Levantamento da história e localização dos sítios indígenas
20 a 30MAR97
Levantamento da história e localização dos sítios indígenas

Patrimônio Histórico, Cultural e Edificado  
26JAN a 01FEV97
Levantamento de elementos do patrimônio - área urbana
23FEV a 05MAR97
Levantamento de elementos do patrimônio - área rural

Saúde Pública 
17 a 22MAR97
Levantamento de dados e entrevistas a informantes qualificados
02 a 05ABR97
Levantamento de dados e entrevistas a informantes qualificados

Aspectos Populacionais
26JAN a 01FEV97
Levantamento de dados e entrevistas a informantes qualificados
23FEV a 05MAR97
Recenseamento dos domicílios e das unidades produtivas

Atividades Econômicas
26JAN a 01FEV97
Levantamento de dados e entrevistas a informantes qualificados
23FEV a 05MAR97
Recenseamento dos domicílios e das unidades produtivas

Infra-Estrutura  Econômica
26JAN a 01FEV97
Levantamento de dados e entrevistas a informantes qualificados
23FEV a 05MAR97
Recenseamento dos domicílios e das unidades produtivas

Aspectos Sócio-Políticos e Organizativos
26JAN a 01FEV97
Levantamento de dados e entrevistas a informantes qualificados
23FEV a 05MAR97
Recenseamento dos domicílios e das unidades produtivas

Habitação
26JAN a 01FEV97
Levantamento de dados e entrevistas a informantes qualificados
23FEV a 05MAR97
Recenseamento dos domicílios e das unidades produtivas

Educação
26JAN a 01FEV97
Levantamento de dados e entrevistas a informantes qualificados
23FEV a 05MAR97
Recenseamento dos domicílios e das unidades produtivas

Saneamento
17 a 23MAR97
Levantamento de dados e entrevistas a informantes qualificados
-
-

4.3
AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL

No âmbito do processo de Avaliação de Impacto Ambiental - AIA, constitui etapa importante a identificação dos efeitos decorrentes da implantação de um determinado empreendimento, em suas diversas etapas de planejamento.

No caso específico de usinas hidrelétricas, é do conhecimento dos profissionais envolvidos nos estudos que norteiam a implantação desses empreendimentos a existência de efeitos diferenciados, identificados em cada uma de suas etapas, quais sejam: Inventário, Viabilidade, Projeto Básico, Projeto Executivo e Operação.

Considerando EFEITO como qualquer fator decorrente de uma intervenção antrópica, cabe ressaltar que a sua mensuração traduz o IMPACTO, utilizando-se, para tanto, de critérios específicos que visam avaliar, sob o ponto de vista quali-quantitativo, as reais intervenções e a magnitude de cada uma delas.

Nesse contexto, cabe ainda salientar que a metodologia adotada traduz-se em um dos instrumentos disponíveis para a avaliação de impactos ambientais, compreendendo um conjunto de diversos procedimentos metodológicos existentes para este fim, adaptados para os trabalhos relativos à UHE AIMORÉS, e que, no âmbito dos estudos propostos, foi considerada adequada para a presente etapa de planejamento.

Assim, a metodologia de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) - adotada para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) - e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) - da UHE AIMORÉS, teve como premissa básica referendar a integração entre os temas estudados, associar os efeitos ambientais às etapas de planejamento da engenharia (Viabilidade, Projetos Básico e Executivo e Operação) e, simultaneamente, apresentar as medidas minimizadoras, mitigadoras e compensatórias aos impactos identificados.

Cabe ressaltar a necessidade de se fazer as inter-relações entre as partes distintas apresentadas anteriormente, quais sejam:

· levantamento dos efeitos ambientais;

· efeitos ambientais e as etapas de planejamento a eles relacionadas; e

· proposição de ações ambientais.

O estabelecimento desses passos inicialmente direcionou a metodologia proposta, além de enfatizar a importância dos mesmos, tendo em vista manter a coerência dos efeitos e das medidas, em cada uma das etapas de projeto.

A equipe prevista para a realização dessas atividades compôs-se dos coordenadores de áreas temáticas, de consultores específicos e de técnico(s) responsável(-is) por estudo(s) temático(s).

Ressalte-se também que a análise empreendida teve como base a avaliação dos impactos e respectiva proposição de ações ambientais, contemplados em cada um dos estudos temáticos.

Pelo fato de todos os estudos temáticos terem tido como regra geral a constante integração e inter-relação entre eles, através de atividades de campo conjuntas e reuniões técnicas, toda a equipe técnica envolvida nos trabalhos teve em mente a preocupação de identificar os prováveis efeitos ambientais relacionados ao conjunto dos temas estudados.

Dessa forma, essa identificação não se concentrou somente ao final do trabalho, resultando, assim, em uma otimização de todo o levantamento dos efeitos, mesmo que não mensuráveis, já com uma visão do momento em que ocorrerão (etapa de planejamento) e da forma pela qual poderão ser minimizados e/ou mitigados e/ou compensados. Este enfoque, adotado ao longo dos trabalhos de campo e de escritório, permitiu que o resultado final fosse mais realista e coerente com a região de inserção do empreendimento, e com o próprio empreendimento em si.

Os efeitos foram classificados em dois níveis, ou seja, diretos e indiretos, sendo que estes podem ou não ser decorrentes daqueles, para todos os temas ambientais estudados.

Ao final dos estudos temáticos relativos aos Meios Físico e Socioeconômico, em um primeiro momento, e ao Meio Biótico, em um segundo momento, conforme cronograma proposto para o presente trabalho, foi apresentada uma relação de todos os efeitos levantados/identificados ao longo das atividades realizadas, diretos e indiretos, já com as inter-relações pertinentes. Esse conjunto de efeitos, por área temática, constituiu-se na listagem final dos efeitos ambientais dos estudos temáticos, abrangendo os dois níveis já citados. 

Na elaboração do EIA, foram agregados à relação supracitada outros efeitos ambientais, identificados durante a integração dos trabalhos. Esta etapa pode então ser identificada como a conclusão do “check-list” de todos os efeitos ambientais pertinentes à UHE AIMORÉS.

Adaptações no sentido de se eliminar da listagem qualquer efeito direto que tenha se tornado repetitivo, dentro da mesma área temática, foram também empreendidas. Cuidou-se, entretanto, em não utilizar este procedimento quando se tratou de temas distintos, posto ser perfeitamente factível que um mesmo efeito seja citado em áreas temáticas diferentes, uma vez que o próprio enfoque, ou momento de ocorrência, ou mesmo ação ambiental, pode ser diferente.

Além desse procedimento, foi também adotada a exclusão de algum efeito que, a partir de um consenso de toda a equipe responsável pelos trabalhos e, eventualmente, do entendimento do próprio consultor, tenha sido julgado dispensável no contexto da análise.

A partir disso, os efeitos ambientais foram agrupados por Meio (Físico, Biótico e Socioeconômico e Cultural), e posteriormente procedeu-se à mensuração dos mesmos.

Para a mensuração dos efeitos ambientais, diretos e indiretos, obtidos quando do “check-list”, foram utilizados os critérios de avaliação de impactos descritos a seguir:

· REFLEXO SOBRE O AMBIENTE: Positivo (representa um ganho para o ambiente), Negativo (representa um prejuízo para o ambiente) e de Difícil Qualificação (não há elementos técnicos disponíveis para sua qualificação).

· SEQUÊNCIA: Direto (decorre de uma ação do empreendimento), Indireto (é consequência de outro efeito ou impacto).

· REVERSIBILIDADE: Reversível (pode ser revertido), Irreversível (não pode ser revertido, mesmo com medidas mitigadoras).

· PERIODICIDADE: Temporária (ocorre uma única vez, durante um certo período), Permanente (após instalado, não tem fim definido) e Cíclico (repete-se ciclicamente durante a implantação/operação do empreendimento).

· TEMPORALIDADE: Curto Prazo (o impacto ocorre imediatamente após a ação que o causou), Médio Prazo (o impacto inicia-se após um certo período a partir da ação que o causou) e Longo Prazo (o impacto inicia-se após um longo período a partir da ação que o causou).

· ABRANGÊNCIA ESPACIAL: Local (impacto cujos efeitos se fazem sentir apenas nas imediações ou no próprio sítio onde se dá a ação), Regional (impacto cujos efeitos se fazem sentir além das imediações do sítio onde se dá a ação) e Estratégico (impacto cujos efeitos têm interesse coletivo ou se fazem sentir em nível nacional).

· MAGNITUDE RELATIVA: reflete o grau de comprometimento da qualidade ambiental da área atingida pelo impacto. É traduzida em escala relativa, comum a todos os impactos - Baixa, Média ou Alta.

Ressalte-se que esses critérios vão ao encontro daqueles preconizados na Resolução CONAMA N° 001/86, que dispõe sobre o escopo básico para a elaboração de EIA/RIMA, para os empreendimentos nela definidos, dentre os quais os hidrelétricos.

A partir dos critérios definidos para a avaliação dos efeitos levantados, foi elaborada uma matriz de dupla entrada, para cada um dos Meios, contendo os critérios, os efeitos, os quais foram classificados e mensurados, as etapas de planejamento e as respectivas ações ambientais, aqui entendidas como medidas minimizadoras, mitigadoras e compensatórias. Cabe destacar que o critério MAGNITUDE RELATIVA constituiu-se em um elemento valorado, ou seja, foram adotados os valores 1, 2 ou 3 para magnitude baixa, média ou alta, respectivamente.

Assim, a matriz a ser preenchida teve a formatação mostrada no Quadro 4.6.

QUADRO 4.6

MATRIZ DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS


Critérios de Avaliação de Impactos Ambientais



Efeitos Ambientais
P/N/D
D/I
R/I
T/P/C
C/M/L
L/R/E
1/2/3
Etapa(s) de Projeto
Ação Ambiental



































































LEGENDA:

· REFLEXO SOBRE O AMBIENTE: Positivo (P), Negativo (N), Difícil Qualificação (D)

· SEQUÊNCIA: Direto(D), Indireto (I)

· REVERSIBILIDADE: Reversível (R), Irreversível (I)

· PERIODICIDADE: Temporária (T), Permanente (P), Cíclica (C)

· TEMPORALIDADE: Curto Prazo (C), Médio Prazo (M), Longo Prazo (L)

· ABRANGÊNCIA ESPACIAL: Local (L), Regional (R), Estratégico (E)

· MAGNITUDE RELATIVA: Baixa (1), Média (2), Alta (3)

Após o preenchimento de cada uma das matrizes, procedeu-se à análise dos impactos, em linhas gerais, com vistas ao entendimento/justificativas dos critérios adotados para a mensuração de cada um deles. 

Posteriormente, considerando os valores atribuídos para a MAGNITUDE RELATIVA, foram selecionados todos os impactos considerados mais expressivos, ou mais relevantes, constituídos por aqueles que obtiveram o valor 3 (alta magnitude). Esse grupo foi considerado inicialmente como o mais importante no âmbito da avaliação dos impactos ambientais da UHE AIMORÉS, tendo sido eleito como elemento indicativo ou referencial para a próxima etapa, a qual constituiu-se da ponderação relativa dos impactos.

Para tanto, foi elaborada nova matriz, também de dupla entrada, porém constituída somente pelos impactos de magnitude igual a 3, conforme mencionado anteriormente.

Essa matriz teve como finalidade comparar/analisar cada IMPACTO no contexto de impactos listados por Meio, sendo que foram atribuídos os valores 0 (zero) ou 1(um), dependendo da irrelevância ou não, de um em relação ao outro. Trata-se, pois, de um elemento diferencial no âmbito dos procedimentos metodológicos ora propostos, e que foi inserido no contexto da elaboração do Estudo de Impacto Ambiental da UHE AIMORÉS.

Ressalte-se que a ponderação por Meio Ambiental foi adotada tendo em vista que é mais pertinente a comparação entre impactos da mesma área do que entre setores não afins, uma vez que o julgamento atribuído é exatamente de relevância ou não, de um em relação ao outro.

Assim, foram utilizados os valores 0 ou 1, para o preenchimento dessa matriz. Os valores foram somados ao final de cada linha, resultando em um valor Pi, indicado na coluna SOMA. Para determinar o peso (Pf) de cada um dos impactos, por linha, foi feito o seguinte cálculo:

        Pi
Pf = --------

       (Pi
Assim, a matriz utilizada teve a formatação básica que é mostrada no Quadro 4.7.

QUADRO 4.7

MATRIZ DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS

IMPACTO
B C D E F
A C D E F
A B D E F
A B C E F
A B C D F
SOMA (Pi)
PESO (Pf)
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X X X X X







B)

X X X X X






C)


X X X X X





D)



X X X X X




E)




X X X X X



F)








TOTAL








A simbologia “X” foi substituída por 0 ou 1, conforme já citado anteriormente. O somatório de cada uma das linhas foi lançado na coluna “SOMA” e, para se obter o seu peso respectivo, esse valor foi calculado conforme equação fornecida anteriormente.

A análise procedeu-se por linha, comparativamente entre linha e coluna, respectivamente, estabelecendo, ao final, uma linha diagonal contendo os valores atribuídos na referida avaliação. Também por linha, obteve-se a soma total e o peso total por análise, o que traduz, assim, a importância relativa de cada um dos impactos ambientais.

O procedimento a seguir foi multiplicar o valor dos impactos ambientais, atribuído na coluna Magnitude, que aqui foi igual a 3, tendo em vista que somente esse conjunto de impactos foi analisado nessa segunda etapa, pelo peso obtido na segunda matriz. O somatório dessas multiplicações foi o valor ponderado dos impactos encontrados. Assim, todos os impactos foram devidamente balizados e sem qualquer influência externa ou vício matemático.

Adotando-se este procedimento metodológico, foi obtido, ao seu final, um resultado mais fidedigno do grau de significância relativo aos impactos ambientais analisados, estando a avaliação mais condizente com a realidade do empreendimento em questão.

Por último, os resultados obtidos foram comparados com a listagem dos impactos ambientais cuja MAGNITUDE RELATIVA alcançou valor igual a 3, com vistas a identificar se, de fato, este grupo foi relevante, ou se algum deles se destacou mais, avaliação esta inferida a partir dos resultados finais do peso (Pf).

Nesse momento, a avaliação dos impactos decorrentes da implantação da UHE AIMORÉS esteve também associada ao fator custo ambiental, o qual contempla o valor financeiro do impacto e aquele relativo à sua mitigação, permitindo, dessa forma, balizar a relação CUSTO-BENEFÍCIO sob o ponto de vista qualitativo, a partir do momento em que foi indicado, através das matrizes de análise, um grupo de impactos considerado de especial atenção, em função da representatividade de cada um deles no contexto desse empreendimento. Dessa forma, o objetivo maior de se apontar esse grupo de impactos vem apenas reforçar a necessidade de maior atenção aos mesmos, os quais certamente constituir-se-ão em fatores críticos, caso não sejam implementadas as respectivas ações ambientais recomendadas.

4.4
AÇÕES DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E NEGOCIAÇÃO NA ETAPA DE VIABILIDADE

Durante a elaboração dos estudos ambientais, o Consórcio responsável pela implantação da UHE AIMORÉS desenvolveu, como princípio metodológico, uma série de ações de comunicação social, entre as quais a apresentação das características do projeto da usina e troca de informações com a sociedade local e regional, e ações de negociação.

Nesse processo de interação com a sociedade foram consideradas as orientações emanadas do COPAM/FEAM e do setor elétrico brasileiro (MEEASE - 1990 e COMASE - 1994), que indicam a necessidade de participação da sociedade no planejamento e na definição de alternativas de projetos hidrelétricos, em função de seus impactos sócio-ambientais.

O conjunto de atividades previstas, definido de acordo com uma estratégia de transparência e participação, desenvolveu-se ao longo de toda a etapa dos estudos de viabilidade ambiental, cabendo referenciar os seguintes marcos:

· Ações de comunicação social, no meio urbano e rural, antes do início dos trabalhos de campo;

· Reuniões gerais nos três municípios - Aimorés, Itueta e Resplendor - para transferência de informações sobre o Projeto;

· Viagem de autoridades e lideranças dos três municípios à cidade e à usina de Nova Ponte e reunião com a população urbana e rural desse município;

· Formação de comissões representativas, por município, e comissão de atingidos da área rural;

· Apresentação e discussão de critérios básicos de negociação e alternativas de relocação para as áreas urbanas;

· Apresentação e discussão de critérios gerais para indenização de terras e relocação de benfeitorias para a área rural.

O desenvolvimento dessas ações atingiu os objetivos propostos para essa fase de estudos no que se refere ao envolvimento das lideranças políticas, à participação da população da região e à colaboração de entidades de defesa ecológica na condução do processo.  Os resultados obtidos podem ser assim consolidados, em termos dos cenários importantes para a viabilidade do empreendimento:

- Cenário político municipal e regional - foram estabelecidas negociações efetivas com prefeitos e representantes da população, de forma a solucionar os problemas derivados de impactos negativos relacionados ao projeto e possibilitar ganhos efetivos para a região em termos da dotação de serviços públicos e de pré-condições para o início de um processo de desenvolvimento mais dinâmico durante e após a implantação do empreendimento;

- Cenário social - verificou-se uma efetiva participação da população na discussão das medidas de mitigação e compensação dos impactos, que resultou em sua organização em comissões e associações de representação. A etapa posterior de desenvolvimento das negociações, com a definição de modelos de gestão compartilhada em ações específicas, poderá propiciar ganhos adicionais para o desenvolvimento de organizações voltadas para discussões de causas de interesse local e regional;

- Cenário ecológico - sua consideração propiciou a inclusão das entidades ambientalistas regionais nas discussões e decisões fundamentais no tratamento de questões ambientais complexas, tais como intervenções para o trecho de vazão reduzida a jusante do barramento e indicação de locais alternativos para implantação da Unidade de Conservação.

5.
DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

5.1
ASPECTOS HISTÓRICOS

O local onde será implantada a UHE AIMORÉS está inserido na Região Rio Doce, no estado de Minas Gerais, e afetará terras dos municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor.

Esta região teve colonização tardia, por causa das tribos indígenas que a ocupavam. Estas tribos, ainda hoje representadas pelos Krenak, defenderam suas terras e impediram, por mais de dois séculos, o estabelecimento de colonizadores no local.

Foi somente nas primeiras décadas do século vinte, a partir da construção da Estrada de Ferro Vitória a Minas, que o desenvolvimento começou a se instalar na região.

O aproveitamento produtivo das extensas florestas existentes sustentou a economia regional por longo período. A implantação da ferrovia estimulou também o cultivo do café, que se tornou uma das principais atividades econômicas, ao longo das primeiras décadas do século vinte.

Como as atividades econômicas eram bastante promissoras na época, a região passou a atrair população, inclusive imigrantes europeus - principalmente italianos e alemães -, que vieram para o país incentivados por projetos de colonização do governo brasileiro.
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